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A(s) política(s) linguística(s) galega(s) sob a lente da teoria crítica do
reconhecimento

Arturo de Nieves Gutiérrez de Rubalcava
Universidade da Corunha

Resumo
No presente artigo apresenta-se uma análise das metaestratégias político-linguísticas cuja imple-
mentação resulta possível e provável na Galiza, procurando compreender as suas potencialidades e
limitações, sob a lente da teoria crítica do reconhecimento enunciada por Fraser (1995, 2000),
em relação à realidade da situação sociolinguística galega. Para isto, realiza-se uma contextualiza-
ção desta situação, primeiro, e uma análise das estratégias possíveis para uma politica linguística
galega. Na última parte do artigo analisam-se as potencialidades e limitações destas estratégias de
acordo com a citada teoria crítica.
Palavras chave: Política linguística — Galiza — Teoria crítica do reconhecimento — Identidade

nacional.

Galician Linguistic Policy/-ies under the Focus of the Critical Theory ofRecognition
Abstract
In this paper we present an analysis of political-linguistic meta-strategies both possible and pro-
bable to implement in Galiza, seeking to understand their potentialities and limitations under the
lens of critical theory of recognition as outlined by Fraser (1995, 2000) in relation to the Galician
sociolinguistic situation. With this aim, a contextualization of this situation is first presented,
and, second, the possible strategies for Galician language policy are analyzed. Finally, attention
will be paid to the potentialities and limitations of these approaches according to the aforementi-
oned critical theory.
Key words: Language policy — Galiza — Critical theory of recognition — National identity.
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1. Introdução
O objetivo deste artigo1 passa por oferecer uma análise das implicações sociais
consubstanciais a cada um dos diferentes projetos de intervenção e/ou planifi-
cação linguística efetivamente existentes para a Galiza atual. Entendo que cada
um destes projetos de planificação funciona como uma fonte emissora de dis-
curso, evidenciando diferentes — por vezes conflitantes — posicionamentos
glotopolíticos ávidos de serem implementados. O plano onde estes diferentes
projetos entram em jogo é o da convulsa realidade sociolinguística galega, cara-
terizada por um conflito linguístico que se prolonga já durante vários séculos e
que evidenciou, nos últimos trinta anos, uma forte aceleração do processo de
substituição linguística do português autóctone polo espanhol, consoante com o
peculiar processo de modernização2 da sociedade galega e, muito especialmente,
com a instituição da escolarização universal e a implantação maciça dos meios
de comunicação de massas, em particular, a televisão. Com este artigo não pre-
tendemos, porém, desenvolver uma análise do dito processo de substituição lin-
guística, mas partiremos da assunção da existência dele para colocar os
diferentes projetos de política linguística sob a lente da teoria crítica do reco-
nhecimento (Fraser 1995, 2000) . Há que dizer que já Álvarez Cáccamo (2003)
introduzira a análise da política linguística galega baseando-se no esquema geral
redistribuição/reconhecimento da teoria crítica de Fraser, num texto que estabele-
ceu as bases para qualquer trabalho posterior neste sentido, e cujas implicações
serão comentadas mais adiante.

1. O texto que aqui se apresenta acha o seu germolo nas reflexões suscitadas após a conferência,
organizada pola “Agrupaçom Cultural O Facho”, A hegemonia social do galego: uma necessidade
histórica, ministrada polo professor Celso Álvarez Cáccamo na Crunha, em 29 de março do ano
2011 . Quero, portanto, fazer explícito o meu agradecimento à “Agrupaçom Cultural O Facho”,
ao professor Álvarez Cáccamo e a todas as pessoas que aquela tarde/noite contribuíram para o de-
bate, pois é da fermentação daquelas reflexões que nasceu este artigo.

2. Na minha opinião, o termo “modernização” resulta equívoco para falarmos dum processo defi-
nido polo esborralhamento das formas pré-capitalistas de produção próprias da sociedade tradi-
cional galega não por evolução desse sistema num outro de índole mais avançada, mas como con-
sequência do seu novo status de inutilidade para os interesses do capital presente no novo cenário
económico galego globalizado do fin du siècle (vid., e.g. , Beiras, 2008a) . Manterei, porém, o uso
do termo “modernização”, pois a elaboração teórica sobre esta questão excederia os limites deste
trabalho.
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2. Contextualização das diferentes propostas político-linguísticas para a
Galiza no quadro da teoria crítica do reconhecimento
Na Galiza achamos dous grandes discursos linguísticos, um afim ao projeto na-
cional espanhol e outro afim ao projeto nacional galego, configuradores de dous
grandes modelos enfrentados de política e planificação linguística. Por motivos
de síntese e claridade expositiva, chamaremos o primeiro “modelo espanholista
de política linguística” (MEPoL) e o segundo “modelo galeguista de política
linguística” (MGPoL). Cada um destes modelos responderá, em última análise
e como indica Herrero Valeiro (2000: 288-289) , aos interesses das elites associ-
adas a um ou outro projeto nacional3. Em qualquer caso, a preeminência do te-
ma da língua na agenda política da Galiza pós-1978 remete para esta reflexão da
teórica crítica Nancy Fraser (1995: 68) :

Nestes conflitos pós-socialistas, a identidade grupal suplanta o interesse
de classe como o principal meio de mobilização política. A dominação
cultural suplanta a exploração como a injustiça fundamental. E o reco-
nhecimento cultural desloca a redistribuição socioeconómica como o re-
médio para a injustiça e a meta para a luta política.

Porém, estas lutas polo reconhecimento cultural devem observar-se num con-
texto onde a “desigualdade material está em ascensão” (Fraser, 1995: 68) . Da
reflexão surgida desta aparente contradição, Fraser formula a necessidade de
elaborar uma teoria crítica do reconhecimento, caraterizada por ter em conside-
ração também as injustiças derivadas da esfera da economia política, i.e. , redis-
tributivas. Deste modo, em opinião dela pode falar-se em duas grandes classes
de injustiças nas sociedades contemporâneas: uma primeira, constituída polas
injustiças geradas na esfera cultural, cujo remédio passa pola aplicação de medi-
das de reconhecimento cultural, e uma outra, a das injustiças geradas no âmbito
da economia política, que requereriam a aplicação de medidas de intervenção
no campo da redistribuição dos recursos. Na realidade social, porém, estas duas

3. Podemos afirmar que o conflito linguístico é fundamentalmente um conflito nacional, sim,
mas também que, obviamente, fica inserido numa sociedade estratificada em classes sociais, o que
faz com que o conflito ultrapasse os lindes estritamente nacionais.
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grandes classes de injustiças aparecem sempre interligadas, pois o terreno onde
têm lugar as dinâmicas sociais não é, em modo nenhum, estanco.

Nesta linha, podemos dizer que a moderna questione della lingua na Ga-
liza resulta um exemplo paradigmático de como estas duas classes de injustiças
— de redistribuição e de reconhecimento — aparecem interligadas no campo
social, pois apresenta conotações evidentes associadas tanto à classe social —
acesso estratificado aos recursos, também simbólicos4 — como à representação
de imagens culturais associadas ao facto ‘falar galego(português) ’. Na presente
epígrafe vamos fazer referência a este entrelaçamento de fenómenos (e também,
portanto, dos conceitos que os definem) no contexto duma teoria crítica do re-
conhecimento, procurando ligar esta análise com os citados modelos espanho-
lista (MEPoL) e galeguista (MGPoL) de política e planificação linguística5.

Começando polo MEPoL, diremos que o modelo de política e planifica-
ção linguística sujeito ao universo simbólico da nação espanhola — portanto,
espanholista — (Álvarez Cáccamo, 2008: 4) se carateriza por qualificar a situa-
ção sociolinguística galega como harmoniosa ou cordial ou, por dizê-lo doutro
jeito, por negar qualquer conflito social associado às línguas existentes na Gali-
za. Esta ideologia ancora-se discursivamente na evocação duma suposta liberda-
de de escolha linguística que nega qualquer pressão social e/ou institucional
sobre os indivíduos para abandonarem o português galego e adotarem o espa-

4. Estamos a pensar na perspetiva de Bourdieu (2000), por exemplo, que contempla outros tipos
de capital — social, cultural. . . — para além do estritamente económico.

5. Cumpre repararmos em que a dialética surgida do conflito nacional galego — projeto nacional
espanhol vs. projeto nacional galego — é conformadora dum continuum ideológico e não duma
divisão dicotómica da sociedade galega nesses dous bandos ou grupos nacionais. Assim, quando
falamos em termos de MEPoL vs. MGPoL estamos a fazer um exercício de abstração, necessário
para fazer operativa a análise. A oposição construída entre MEPoL e MGPoL não procura falar-
nos, portanto, de modelos ou categorias puras de intervenção — ou não intervenção — sociolin-
guística, mas dos pólos da dialética nacional existente, referida ao caso da língua. Deve entender-
-se que há, na realidade, sobreposições entre o MEPoL e o MGPoL, assim como diferenças intra-
MEPoL e intraMGPoL, embora não seja o objetivo deste artigo oferecer uma reflexão a esse nível
de análise. O trabalho pioneiro de Álvarez Cáccamo (2003) analisava estas ligações, fazendo espe-
cial finca-pé no papel do lusismo/reintegracionismo no jogo de dominação nacional e de classe
que se dá na sociedade galega; o trabalho aqui apresentado, porém, procura oferecer uma leitura
mais geral do processo de dominação cultural e económica que define a Galiza e não tanto uma
análise micro do papel jogado polas suas elites nesse processo.
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nhol; a tendência de substituição linguística do português galego polo espanhol
é explicada em termos de liberdade individual e consequente livre escolha de
língua (Álvarez Cáccamo, 2008: 4) . A planificação linguística que se deduz du-
ma estratégia de política linguística com estes pressupostos interpretativos de
fundo tem, portanto, duas caraterísticas fundamentais:
1 . Ausência de medidas corretoras do desequilíbrio linguístico ou de discri-
minação positiva para o português galego.

2. Concentração dos esforços do Estado em reproduzir a suposta liberdade de
escolha linguística nas instituições, particularmente no sistema educativo6.

Vejamos agora de que jeito podemos interpretar o MEPoL da perspetiva da teo-
ria crítica do reconhecimento proposta por Fraser e em que medida este contri-
bui para solucionar, ou não, os problemas de injustiça económica e/ou cultural
associados à língua na Galiza.

2.1. OMEPoL e as desigualdades económicas associadas à língua
Assinalávamos acima como o MEPoL se caraterizava pola interpretação em
termos de liberdade de escolha de língua da mudança sociolinguística que
aconteceu na Galiza durante os últimos anos e que ilustra um processo de
substituição do português galego polo espanhol, conforme mostram os dados
do Instituto Galego de Estatística (IGE) para 20087, que indicavam 53% de
pessoas exclusivamente português-falantes no grupo de idade de 65 e mais
anos, enquanto esta percentagem ficava reduzida a 1 5% para o grupo de 5 a
14 anos. Este fenómeno de substituição linguística apresenta um relaciona-
mento com a esfera da economia política da sociedade galega, dando origem
a uma forma de injustiça económica que o MEPoL não leva em considera-

6. Foram muitas as declarações de membros do governo da Xunta após a aprovação do chamado
‘Decreto do Plurilingüismo’ neste sentido (vid., e.g. , Xornal.com, 2011 ) . A posição do MEPoL a
este respeito ficara já clara durante a campanha eleitoral para as eleições autonómicas galegas de
2009 (Vieiros, 2009a) e durante a VII Legislatura, de 18 de Julho de 2005 a 6 de Janeiro de 2009
(Vieiros, 2008) . Particularmente significativo foi o posicionamento do governo da Xunta da VIII
Legislatura, iniciada em 2009, a respeito das políticas de promoção do português galego na escola
(Vieiros, 2009b) .

7. Fonte: “Enquisa de Condicións de vida das familias. Coñecemento e uso do galego” (2003;
atualizada em 2008) .
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ção. A seguir, procura-se ilustrar este relacionamento e, portanto, a existência
de dita injustiça.

Para Fraser (1995: 70-71 ) , as injustiças de tipo económico podem divi-
dir-se em três grupos:
1 . Exploração: “Que os frutos do trabalho próprio sejam apropriados para o
benefício de outrem”.

2. Marginalização económica: “Confinamento a trabalhos indesejáveis ou
mal remunerados ou negação do acesso ao trabalho remunerado de modo
geral”.

3. Privação: “Negação dum padrão material de vida adequado”.
A partir da sociolinguística, tem-se feito amiúde finca-pé na ligação entre dous
processos sociais inter-relacionados: por um lado, o fenómeno da substituição
linguística e, polo outro, a feição adotada polo conflito de classes na sociedade
analisada (Guy, 1992 [1988] : 37-38) . Na Galiza esta perspetiva foi posta em
prática há já bastantes anos, com resultados de interesse para o tema que nos
ocupa. Assim, Álvarez Cáccamo (1987) criticava nos anos 80 do séc. XX a con-
cetualização do processo de substituição linguística galega como consequência
dum projeto de imperialismo cultural nacionalizador espanhol que visava a ho-
mogeneização linguística do território imaginado, em termos de Anderson
(2006 [1983] ) , como nacional espanhol8; analisava a substituição linguística
como um fenómeno diretamente ligado às diferentes formas do poder social.
Desta perspetiva, podemos compreender a “resistência” secular do campesinato
galego a mudar de língua para o espanhol, pois a lógica da diferenciação lin-
guística — na Galiza, espanhol vs. galego — é consequência do uso do marca-
dor social “língua” como (1 ) espelho das diferenças de classe social existentes e
(2) ferramenta (re)produtora desse diferenciamento hierárquico — injustiça de
distribuição, em termos de Fraser (1995: 70-74) . Portanto, o processo de subs-
tituição linguística do galego polo espanhol na atualidade pode observar-se não
como a culminação ou forte aceleração dum projeto de homogeneização lin-
guística vigente desde há séculos, mas como consequência duma transformação
na estrutura social galega capaz de alterar a lógica da diferenciação social através

8. Para uma visão do processo galego de substituição linguística como consequência de políticas
imperialistas do estado espanhol, veja-se Rodríguez (1976) .
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da língua, na Galiza. Assim, se o baixo status atribuído ao português galego era
ou é fundamentalmente um instrumento de marcação das classes populares,
particularmente camponesas, necessário para reproduzir socialmente o domínio
destas polas classes médias ou altas urbanas, será lógico pensar, agora que estamos
a observar os prolegómenos da desaparição do português galego como língua de
coesão social na Galiza, que houve alguma mudança na estrutura social galega
que modificou a lógica das relações de classe e, portanto, tornou necessária uma
reconfiguração dos papeis jogados pola(s) língua(s) existente(s) na Galiza.

Pesquisa qualitativa tem mostrado a existência de dous roles básicos e di-
ferenciados associados ao diacrítico de etnicidade (Barth, 1969) “falar galego” na
comunidade espanhol-falante da Galiza. O primeiro, com certo capital linguís-
tico associado, implicaria filiação nacionalista galega, enquanto o segundo, sem
capital associado, ficaria ligado a uma condição de ruralidade (De Nieves, 2008:
40-42) . Esta marcação pejorativa do campesinato galego através da língua en-
caixa com a perspetiva materialista enunciada por Álvarez Cáccamo, de que fa-
lamos acima.

Continuando com esta linha de análise, devemos perguntar-nos quais
foram as mudanças na estrutura económica galega que derivaram nos maiores
níveis históricos de avanço do castelhano na Galiza. De acordo com Beiras
(2008b: 264), a sociedade galega está a experimentar desde finais da década de
70 do séc. XX a desaparição do campesinato como consequência da subtração
de formas básicas de capital necessárias para a continuidade da economia cam-
ponesa, em forma de “excedente acumulado, sexan recursos naturais — en su-
perficie ou baixo terra — ou enerxéticos, ou as súas bases físicas e alicerces
ecolóxicos”. Esta tendência à desaparição, por destruição, da classe camponesa
galega tem-se exacerbado nos últimos anos9, até o ponto de o mesmo autor falar
em “extermínio” do campesinato galego (Beiras, 2008c) . Se estamos a presenciar
a desaparição da classe social camponesa galega lato sensu e, portanto, do modo
de vida que a caraterizava, como consequência desta desaparição, observamos

9. Para ter uma perspetiva recente desta crise da economia camponesa na Galiza, também promo-
vida pola legislação autonómica galega, veja-se a série de artigos publicada por Xosé Manuel Bei-
ras (2011a, 2011b, 2011c) no jornal Galicia Hoxe sobre a “Lei 9/2010, do 4 de novembro de
augas de Galicia” (DOG, 2010) .



36

Arturo de Nieves Gutiérrez de Rubalcava

também o esvaecimento da relação de dependência do modo de producão cam-
ponês pré-capitalista a respeito da economia capitalista dominante, e então po-
demos interpretar que é lógico o apagamento do marcador social “falar língua
galego(portuguesa)” como instrumento através do qual construir — no plano
cultural —, a dominação estrutural — acontecida no plano económico — da
classe social campesina por uma classe média ou alta inserida no modelo capita-
lista de produção existente nas cidades.

2.2. OMEPoL e as desigualdades culturais associadas à língua
Explicamos acima como o MEPoL não reconhece nenhuma injustiça ou desi-
gualdade associada ao diacrítico “falar português galego” e que, portanto, acre-
dita num bilinguismo cordial ou harmonioso no que atinge à relação entre
falantes de português e de espanhol na Galiza. Na epígrafe anterior observamos
o jeito em que desigualdades associadas à classe social e, portanto, solúveis atra-
vés de intervenções no âmbito da economia política fica(va)m ligadas à língua.
Veremos agora como o diacrítico “falar português galego” está também associa-
do a desigualdades de tipo cultural e não solucionáveis através de intervenções
no âmbito económico, mas na esfera cultural.

A prova de que as desigualdades que sofrem as pessoas falantes de portu-
guês galego não derivam dum simples problema económico, ou de classe social,
é que elas se encontram distribuídas em lugares diversos da estrutura social ga-
lega e não apenas na base camponesa ou proletária. Assim, com independência
do lugar estrutural ocupado por cada falante, podemos afirmar que a comuni-
dade lusófona galega não tem os mesmos direitos e deveres, no plano legal, que
tem na Galiza a comunidade espanhol-falante. Talvez a desigualdade legal mais
flagrante tenha a ver com a Constitución española de 1978, ainda vigente, pois
nesse texto legal declara-se o dever de toda a população da Galiza de conhecer a
língua espanhola: “El castellano es la lengua española oficial del Estado. Todos
los españoles tienen el deber de conocerla y el derecho a usarla” (Art. 3.1 CE).
Este dever constitucional contrasta com o simples direito de conhecimento do
português galego, que garante o Estatuto de Autonomía de Galicia de 1981 ,
também vigente na atualidade: “Os idiomas galego e castelán son oficiais en
Galicia e todos teñen o dereito de os coñecer e de os usar” (Art. 5.2 EAG).
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Não é o propósito deste texto realizar uma análise pormenorizada das
desigualdades jurídicas discriminatórias10 que enfrenta a comunidade lusófona
da Galiza, pois estas foram já tratadas em diversos lugares com a profundidade
requerida (García Negro, 1991 , 1993 e 2000; Villares et al. , 2005; Álvarez Các-
camo, 2005 e 2008; Tubio, 2011 ) ; sirva esta breve reflexão, porém, para ilustrar
uma das faces das desigualdades sofridas polas pessoas falantes de português ga-
lego não enraizadas na economia política stricto sensu.

As injustiças emanadas diretamente da esfera cultural da sociedade ou
injustiças culturais subdividem-se em três grupos (Fraser, 1995: 71 ) :
1 . Dominação cultural: Estar sujeito a patrões de interpretação e de comuni-
cação associados a uma outra cultura e que resultam alheios e/ou hostis
para os próprios.

2. Ausência de reconhecimento (nonrecognition) : Gerar invisibilidade através
de práticas autoritárias de comunicação, de interpretação e de representa-
ção da cultura própria.

3. Desrespeito (disrespect) : Estar rotineiramente caluniado ou depreciado em
representações culturais públicas estereotipadas e/ou em interações diárias
da vida.

Aplica-se isto ao caso galego? Podemos afirmar a existência de injustiças deste
tipo na realidade galega? E, de ser assim, qual o posicionamento do MEPoL a
este respeito?

A última das perguntas é facilmente respondível; como vimos, o MEPoL
entende a relação entre o espanhol e o português na Galiza — entre os espa-
nhol-falantes e os português-falantes — como uma relação de harmonia e cor-
dialidade, onde não se observam processos de injustiça cultural nem económica.
Mas submetamos esta afirmação ao modelo proposto por Fraser. Em primeiro
lugar atendamos, pois, ao que ela chama “dominação cultural”, que é um con-
ceito com certa trajetória no âmbito das ciências sociais, de jeito análogo a co-
mo aqui o utiliza Fraser (vid. Bourdieu, 2002) . Para isto devemos perguntar-nos

10. Como tem apontado em diferentes lugares Álvarez Cáccamo (p.ex. “Contra a utilização dos
direitos linguísticos”, 2008) , a justiça legal neste sentido não deveria passar pola equiparação de
obrigações no quadro jurídico galego a respeito do espanhol, mas pola supressão de todo dever le-
gislativo relativo ao conhecimento duma ou outra língua.
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qual é a presença do português galego nos meios de comunicação de massas aos
quais tem acesso a população galega. Segundo o IGE, 95,38% da população
galega vê habitualmente a televisão, dedicando uma média de 2 horas e 34 mi-
nutos por dia11 .

Ora bem, a maior parte dos canais televisivos recebidos na Galiza emitem
em espanhol, com a exceção da televisão pública galega, TVG, e algum outro
canal lusófono que podam receber setores da população com acesso a determi-
nados serviços da TV por cabo12. O mesmo ocorre para a rádio. No caso da im-
prensa escrita, podemos dizer que, na atualidade, não há nenhum jornal escrito
integramente em português galego, em qualquer uma das normativas13. O caso
da televisão, ademais, está marcado polo predomínio de canais estritamente es-
panhóis, cujo universo de significado — em termos de Billig (1995) — é sem-
pre a nação espanhola; em menor medida isto é também assim para a rádio.
Deste jeito podemos concluir que, na esfera comunicativa, a população da Ga-
liza, maioritariamente falante de português galego, está submetida a conteúdos
fundamentalmente espanhóis e em língua espanhola. Álvarez Cáccamo tem
apontado em diversas ocasiões para a importância de realizar pesquisa qualitati-
va ao nível de análise da etnometodologia (Garfinkel, 2002 [1967] ) , a fim de
compreendermos o verdadeiro impacto deste fenómeno. Em qualquer caso, to-
do o corpus de investigação existente nas ciências sociais indica que o facto de
os meios de comunicação emitirem em espanhol para uma comunidade falante
doutra língua — inclusive as pessoas falantes de espanhol na Galiza não estão a
falar, nem a escrever, o espanhol padrão dos media — deve ter profundas con-
sequências e, com certeza, está a determinar um padrão de verdadeira domina-
ção cultural, já que a comunidade galega está continuamente a ser representada
nos meios através do prisma nacional espanhol, em que o português galego não

11. Fonte: Instituto Galego de Estatística. Enquisa de condicións de vida das familias. Ano 2000. A
média de horas calcula-se a partir da população de 5 ou mais anos que afirma ver televisão.

12. Resulta significativa, neste sentido, a importância que o ativismo em pró do português galego
tem outorgado à recepção de televisões e rádios portuguesas na Galiza, constituindo a “Platafor-
ma para a Recepção das Televisões e Rádios Portuguesas na Galiza” (Plataforma, 2011 ) .

13. A análise da Internet, pola sua maior complexidade, merece um tratamento diferenciado.
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existe ou surge de forma completamente diferente a como esta língua existe so-
cialmente na Galiza. Isto contribui para consolidar a sintaxe de hegemonia
(Billig, 1995: 87-92) da nação espanhola, pola qual se integra a Galiza dentro
dessa comunidade nacional, dum jeito não central, mas dependente.

Podemos também falar em ausência de reconhecimento, nos termos em
que o faz Fraser (1995: 71 ) : “gerar invisibilidade através de práticas autoritárias
de comunicação, de interpretação e de representação da cultura própria”. É pos-
sível achar exemplos de apagamento da cultura própria na Galiza, como o acon-
tecido na Rádio Galega com o programa “Aberto por reformas”. Nele
promovia-se a música feita em português galego, amiúde convidando novos ar-
tistas que não encontravam espaço para se darem a conhecer nas emissoras espa-
nholas hegemónicas. O seu cancelamento, após a chegada do PP ao governo
galego, gerou uma forte reação na Galiza, que acabou por propiciar um movi-
mento popular contra a desaparição do mesmo. O programa foi substituído, de
jeito muito significativo, por um outro espaço em que a música galega não tinha
especial relevância (Pérez, 2009; Mariño, 2009) 14. A supressão de programas que
faziam promoção da cultura galega atingiu mais casos que o do já comentado
“Aberto por reformas”, como “Libro Aberto” — programa sobre literatura galega
na TVG — e “Onda Curta” — programa de curtas-metragens na TVG. O que
têm em comum todos estes cancelamentos15 é a mudança do controlo da Xunta
acontecida em 2009, quando o Partido Popular— afim ao MEPoL — tomou o
poder após uma legislatura de governo bipartido partilhado entre o Partido dos
Socialistas de Galicia e o Bloque Nacionalista Galego— afim ao MGPoL.

Falemos, finalmente, do terceiro tipo de injustiça cultural, o desrespeito,
definido como “estar rotineiramente caluniado ou depreciado em representa-

14. São reveladoras as palavras de Xurxo Souto, diretor do programa, a respeito do acontecido: “é
triste que a Radio Galega dese um paso para atrás. Pasou a ser menos radio e menos galega ao
perder o seu argumento central, a música. Renunciou a el para convertirse nunha emisora provin-
ciana sempre á espreita do que se faga en Madrid” (Vázquez, 2010) .

15. Estas medidas provocaram reações populares em contra, presentes também nas redes sociais
virtuais. Assim, na rede social ‘Facebook’, podemos achar os grupos “NON AS MORDAZAS!!
VOLTA DE XURXO XA!!!!”, “BASTA DE CENSURA CONTRA A NOSA CULTURA!!!!” e
“pra que ‘aberto por reformas’ volva a radio galega tal como era”, todos eles contra a desaparição
de espaços de promoção da cultura galega nos meios de comunicação públicos da Galiza.
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ções culturais públicas estereotipadas e/ou em interações diárias da vida” (Fra-
ser, 1995: 71 ) . Podemos perguntar-nos, então, qual é o papel do português ga-
lego nos meios sintonizados na Galiza. Para isso, vamos observar o programa da
TVG com mais anos de emissão, dezanove, que é “Luar”, presente na grelha te-
levisiva nas noites das sextas-feiras. Dele surgiram os humoristas galegos de
maior sucesso dos últimos anos: as duplas cómicas “Os Tonechos” e “As Canta-
reiras de Ardebullo”, que têm muitas cousas em comum. A primeira aparecera
por primeira vez em “Luar” no ano 2002 e a sua popularidade foi in crescendo
durante vários anos, até fazer-se merecedora de um espaço televisivo próprio,
“O show dos Tonechos”, em 2005, chegando a alcançar uma média de 235.801
espectadores na temporada 2005-2006 (Wikipédia, 2011 ) antes de se separarem
em 2009 (A Nosa Terra, 2009) . Por sua parte, “As Cantareiras de Ardebullo”
também obtiveram o reconhecimento após a aparição no programa televisivo
“Luar”, em 2007, com um sucesso que se prolonga até hoje, fazendo parte dos
conteúdos habituais do dito programa e de muitas festas locais na Galiza. Mas,
o que têm em comum “Os Tonechos” e mais “As Cantareiras de Ardebullo”?
Sem, em absoluto, entrar em questões valorativas das atuações humorísticas re-
alizadas por estas duas duplas cómicas, podemos dizer que elas apresentam al-
gumas caraterísticas comuns e significativas para a nossa análise. Uma delas
pode ser a procura de identificação com as pessoas residentes no rural galego,
conseguida, num caso, segundo as palavras dum dos membros dos Tonechos,
porque “coñecemos o público para o que imos e buscamos as claves que o pui-
desen enganchar. O espectador de Luar responde ás características de ser moi
rural e cunha grande abundancia de mulleres” (CulturaGalega.org, 2004) e, no
outro caso, “As Cantareiras de Ardebullo” porque são dous homens vestidos co-
mo mulheres do rural galego. Uma outra caraterística comum é o uso que fazem
da linguagem; ambas empregam um português galego inçado de castelhanis-
mos, ademais de fazer uso de variantes não normativas do português galego,

16. Na linguística galega há discussão relativa a se a gheada é uma caraterística dialetal genuína do
português galego ou um espanholismo. Em qualquer caso, sem ser o propósito deste texto entrar
nesse debate, sim podemos dizer que o fenómeno da gheada (pronúncia aspirada, [¦] — chegan-
do, às vezes, a [X] —, do som /g/) está socialmente atribuído aos português-falantes rurais ou,
simplesmente, de classe trabalhadora.
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como a gheada16. Uma terceira caraterística é que procuram o humor através da
ridicularização das personagens que representam.

Podemos concluir que os dous grupos cómicos mais importantes dos úl-
timos anos na Galiza, diretamente promovidos pola televisão pública galega,
baseiam as suas atuações na pretensa — pois haveria outras representações lin-
guísticas possíveis e igualmente identificadoras — representação da população
português-falante rural da Galiza. Ademais, as personagens comentadas são sis-
tematicamente ridicularizadas e apresentadas como parvas, toscas e grosseiras.
Assim, entendendo que é exatamente no âmbito rural onde o português galego
mais fortemente se mantém, ainda, como língua de coesão social, enquanto nas
cidades a hegemonia comunicativa pertence maioritariamente à língua espa-
nhola, é lógico pensar que estamos a falar dum fenómeno com consequências
significativas para a nossa análise. Estas consequências relacionam-se com o fac-
to de a televisão pública galega — a única televisão sintonizada maciçamente no
território galego cuja produção está integramente realizada na Galiza — apre-
sentar estas personagens como referentes do português galego popular. Cabe
contrastar a situação atual com o período de governo bipartido, afim ao MG-
PoL, onde, ademais de artistas destas caraterísticas havia também na CRTVG17

outros comunicadores (humoristas, apresentadores. . . ) , com sucesso de público e
utentes dum português galego vernáculo, que não encaixavam no modelo de ri-
dicularização representado polos cómicos aqui comentados. A limitação ou res-
trição da representação pública do português galego oral unicamente a figuras
que fazem mofa dos seus utentes sem dúvida guarda relação com a criação de
estereótipos negativos associados à população falante de português galego. Por-
tanto, estamos a observar um caso de desrespeito, nos termos de Fraser (1995:
71 ) , pois o universo de representação do coletivo português falante está a ser
hegemonizado nos media por personagens ficcionais acompanhados por uma
clara carga pejorativa. Isto contribui para o reforço de estigmas sociais associa-
dos ao facto “falar português galego”, detetados facilmente na pesquisa qualita-
tiva e dirigidos a construir, no plano ideológico, a superioridade dos falantes de
espanhol sobre os falantes de português galego, destinados estes últimos a fica-

17. Compañía de Radio-Televisión de Galicia.
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rem marcados socialmente — como galeguistas ou como gente do rural (vid.
De Nieves, 2008: 42) — enquanto as pessoas falantes espanhol (ainda uma mi-
noria na Galiza, conforme os dados do IGE correspondentes a 2008) contam
com o privilégio da normalidade.

Até agora vimos que a situação das pessoas que, na Galiza, são falantes de
português galego é analisável sob a lente da teoria crítica da justiça de Fraser,
apresentando sintomas tanto de injustiças associadas à distribuição dos recursos
económicos como de injustiças de reconhecimento cultural. Estamos a falar,
portanto, duma comunidade ‘bivalente’, nos termos de Fraser (1995: 78) : “as
comunidades bivalentes, em suma, podem sofrer simultaneamente má distri-
buição económica e falta de reconhecimento cultural em formas onde nenhuma
destas injustiças é um efeito indireto da outra, mas onde ambas são primárias e
co-originais”. A superação da desigualdade, deste jeito, requer tanto da imple-
mentação de medidas de redistribuição económica como de reconhecimento
cultural, ambas abertamente negadas polo MEPoL.

3.3. OMGPoL e o ‘problema do reconhecimento’
Cinco anos após a publicação do artigo em que desenhava o seu modelo de
análise da injustiça social, Nancy Fraser apresentou outro trabalho após consta-
tar algumas tendências importantes atingindo as dinâmicas dos movimentos
sociais. Neste novo texto, explicava como após a queda do bloco soviético tinha
havido um auge dos protestos associados a injustiças de reconhecimento, en-
quanto as injustiças de distribuição ficaram dalgum jeito esquecidas. Esta trans-
lação no centro de gravidade do protesto social provocara descompensações
significativas. Particularmente Fraser (2000: 108) fala em duas:
1 . O problema do deslocamento: as lutas polo reconhecimento eclipsam as
lutas pola redistribuição.

2. O problema da reificação: as lutas polo reconhecimento tenderam a reifi-
car as identidades grupais defendidas, o que pode provocar intolerância
contra os ‘outros’ em lugar de promover a interação respeitosa.

A partir daí, proporá a substituição do modelo identitário por um modelo do sta-
tus na luta polo reconhecimento cultural. O primeiro modelo parte da conceção
hegeliana da construção dialógica da identidade “através dum processo de reco-
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nhecimento mútuo” (Fraser, 2000: 109) , gerando perspetivas analíticas que
acreditam no auto-ódio (vid. , e.g. , Taylor, 1992) , muito influentes na Galiza e,
particularmente, no MGPoL. Assim, o processo de criação e solução das injus-
tiças de reconhecimento sob o prisma do modelo identitário pode sintetizar-se
como se expõe no gráfico 1 .

Gráfico 1 . Processo de criação e remédio das injustiças de reconhecimento no “modelo
identitário”.

Para Fraser, porém, a aplicação do modelo identitário para a solução das injus-
tiças de reconhecimento apresenta os problemas já comentados de deslocamen-
to da redistribuição e de reificação identitária. A aplicação, na Galiza, do
MGPoL — embora tenha corrigido graves deficiências apresentadas polo ME-
PoL — tem derivado na aparição de problemas assinalados por Fraser. Comece-
mos com a análise do primeiro deles, o problema do deslocamento.

É sabido (Bourdieu, 1982 e 2002) que as línguas nacionais e o próprio
conceito moderno “língua” têm uma finalidade classificadora, nas sociedades
estratificadas em classes sociais ou noutras categorias. O processo é simples: em
primeiro lugar estabelece-se um padrão de correção linguística, o standard lin-
guístico, que é amiúde determinado polos grupos sociais dominantes (Billig,
1995: 32) 18; em segundo lugar, classifica-se as pessoas de acordo com o maior
ou menor controlo desse padrão linguístico. Se dominas o padrão, falas bem, se

18. O exemplo oferecido por Billig (1995: 27) sobre o modo em que a fala parisiense de finais do
XVIII se tornou língua nacional francesa — no standard francês atual — resulta muito esclarece-
dor para compreendermos este processo.
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não, falas mal. Trata-se de um processo muito efetivo na construção do necessá-
rio correlato cultural-ideológico justificativo da desigualdade de classe social,
gerada na esfera da economia política. Assim podemos dizer que a língua, numa
sociedade estratificada em classes — como a galega — é, para além dum meca-
nismo de comunicação, um instrumento de (re)construção da desigualdade so-
cial. Um projeto verdadeiramente socialista e, portanto, dirigido à extinção da
desigualdade de classe, devia procurar também a destruição dos instrumentos
que (re)produzem essa desigualdade, entre os quais a língua tem um papel mui-
to destacado. Desta maneira, uma verdadeira estratégia socialista revolucionária,
capaz de pensar na articulação da sociedade pós-capitalista, deve também reali-
zar uma proposta sobre o novo jeito em que classificar a capacidade humana da
comunicação oral nessa nova sociedade, fora das lógicas classificatórias das ‘lín-
guas’ modernas. Eliminação, portanto, do padrão linguístico ou democratização
no acesso a este através do sistema educativo deveria ser uma reflexão presente
em qualquer grupo socialista revolucionário — que procure a supressão da de-
sigualdade social — ou em qualquer grupo com vontade de transformação cul-
tural dirigida à constituição duma sociedade articulada em base ao pleno
reconhecimento mútuo.

Não podemos dizer, porém, que o MGPoL tenha feito grandes esforços
por desarticular a lógica classificadora intrínseca ao conceito língua mas, muito
amiúde, se tem demonstrado insensível com esta problemática ou simples des-
conhecedor dela. Nunca na CRTVG, por exemplo, nem mesmo durante o pe-
ríodo de governo bipartido, houve mostras de vontade transformadora da lógica
classificadora da língua quando, ainda sendo uma medida claramente insufici-
ente, poderia ter-se procurado certa imagem de normalidade através da inclusão
de ‘locutores autorizados’ — em termos de Bourdieu (1982 e 2002) — utentes
das variantes não padronizadas do português galego19. Um dado que revela até

19. Aqui a estratégia da luta a favor dos direitos das pessoas lusófonas galegas pode homologar-se
à das pessoas a favor dos direitos dos homossexuais. Como comenta Fraser (1995: 83-84) , uma
estratégia autenticamente transformadora, coerente com a cosmovisão socialista da igualdade,
passa pola desconstrução da categoria ‘género’. Isto é o que faz a teoria queer. Nesse sentido seria
necessária, na Galiza e noutros lugares, a aparição duma teoria que formulasse a desconstrução da
categoria ‘língua’ se o que se quer é procurar um modelo deconstrutivo de justiça social. Também
se poderia argumentar que tal estratégia equivaleria a pôr o carro à frente dos bois ou que pode ser
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que ponto na Galiza se foi acrítico com o problema da redistribuição associada
à língua, vem dado pola anedota comentada publicamente por um locutor au-
torizado da CRTVG20, que explicava como nos inícios da TVG era comum ser
repreendido por mostrar um acento galego autóctone, não estandardizado —
quer dizer, não espanholizado, pois a fonética destes locutores é, simplesmente,
muito amiúde, imitação da espanhola.

Pensemos agora se podemos afirmar que o MGPoL caiu (ou não) no que
Fraser (2000: 108) chama “problema da reificação” pola qual, lembremos, fica-
riam cousificadas as identidades grupais defendidas — neste caso a identidade
associada ao diacrítico ‘falante de português da Galiza’ —, podendo provocar
intolerância contra os ‘outros’ identitários em lugar de promover uma interação
respeitosa.

Em primeiro lugar podemos dizer que, com certeza, não dispomos de
muito corpus de análise das políticas linguísticas geradas polo MGPoL, pois o
controlo das instituições de governo galego e, particularmente, da Xunta colo-
cou-se normalmente ao serviço do MEPoL. Mas podemos analisar medidas to-
madas durante a VII Legislatura (2005-2009) em que, como dissemos
anteriormente, o governo da Xunta ficou em mãos do bipartido PSdeG-PSOE e
BNG, já que nesse período de governo existia certa tendência à implementação
do MGPoL ou, mais bem, certa vontade de distanciamento com o MEPoL.
Durante os quatro anos de duração dessa legislatura programaram-se algumas
campanhas de promoção do português galego. Uma delas, dirigida à cidadania
jovem ou adolescente — os cartazes colocaram-se em centros de ensino secun-
dário e superior — gerou certo interesse dos meios de comunicação galegos. O
objetivo principal era animar, durante um trimestre, os escolares a “falaren gale-
go sempre, sen vergoña e sen medo”, fazendo finca-pé em que “non hai nada que
non se poida facer en galego” (La Voz de Galicia, 2006) . A campanha, que viu a

um simples erro derivado da influência teórica do pós-modernismo nas ciências sociais mas, em
qualquer caso, o que se quer dizer é que parece que o problema nunca se debateu a sério num
MGPoL que continua a sacralizar o modelo identitário.

20. Declarações feitas públicas nas IVXornadas Lingua e Usos: Lingua e Comunicación, organiza-
das em 2007 polo Servizo de Normalización Lingüística da Universidade da Coruña.
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luz em dezembro de 2006, levava por lema principal as palavras “GALEGUIZA
A TÚA VIDA” e, como lema introdutório secundário, num tamanho de letra
menor, “ATRÉVETE A DESCUBRIR A TÚA VERDADEIRA IDENTIDA-
DE”. O texto do cartaz completava-se com os logótipos das entidades apoiantes
da campanha, a Xunta de Galicia, a Mocidade pola Normalización Lingüística e
a Mesa pola Normalización Lingüística21 . A estética da campanha estava basea-
da no filme de ficção científica The Matrix (1999) , cujo argumento central par-
te da divisão do mundo em duas realidades, uma verdadeira — mas incómoda
— e outra falsa — mas muito confortável — e mostra como a personagem
protagonista percorre o caminho da segunda para a primeira delas; caminho que
só é possível através dum forte grau de compromisso que nem todas as pessoas
são capazes de oferecer para começar a fazer parte da resistência (um dos com-
panheiros do grupo de resistentes que protagoniza o filme não suporta a incon-
fortável realidade verdadeira e opta por atraiçoá-los para ir morar à confortável
realidade fictícia) . Para além doutras considerações, pode interpretar-se que esta
campanha, ao identificar a resistência dos protagonistas de The Matrix com o
ato de falar português galego, está a transmitir uma mensagem contrária ao ci-
tado como objetivo principal da campanha — que a mocidade fale galego sem-
pre ou, por outras palavras, criar normalidade linguística —, pois, dalguma
maneira, anormaliza-se a conduta ‘falar português galego’, identificada com um
ato de extrema resistência, só ao alcance duns poucos eleitos, com uma capaci-
dade de compromisso muito superior à do comum da humanidade.

Porém, a campanha da Xunta também tem implicações muito claras no
problema de reificação das identidades defendidas, comentado por Fraser
(2000) . O conteúdo textual do cartaz da campanha lança um desafio: descobrir
a tua verdadeira identidade; nele está-se a dizer, implicitamente, que o receptor
não descobriu ainda a sua verdadeira identidade e que, portanto, está a viver
numa identidade falsa, formulando, pois, um problema ao receptor: qual é essa
identidade falsa? e, mais importante, qual é a minha verdadeira identidade?

A resposta a estas perguntas acha-se também no próprio conteúdo textual
da campanha, no corpo textual principal, que diz “GALEGUIZA A TÚA VI-

21. Importa referir que a segunda destas entidades fai parte da terceira delas, como seção juvenil
da mesma.
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DA”. Assim, a campanha cria um problema ao receptor (qual a minha verda-
deira identidade?) que fica logo resolvido através duma praxe (a galeguização da
minha vida) . A ligação deixa ao descoberto o polo étnico do projeto nacional
galego22, que liga identidade — galega — com um determinado atributo étnico
— neste caso, o atributo ‘falar língua galega’ (nem sempre entendida como ga-
lego-portuguesa) . Reproduz-se o polo étnico do projeto nacional galego, pois,
entendendo que a galeguização da vida das pessoas receptoras da campanha im-
plica a praxe de falar português galego. Mas, ademais e fundamentalmente, es-
tabelece uma identidade linguística como verdadeira e uma outra como falsa.
Essa outra identidade deve ser, necessariamente, a espanhola, pois o espanhol é
a outra língua que, com forte presença social, é falada pola juventude galega,
interpelada pola campanha. Podemos dizer, assim, que esta campanha está, na
realidade, normalizando o espanhol entre a mocidade, pois, apresentando o de-
safio de descobrimento duma verdadeira identidade nacional-linguística galega,
está a pressupor que a identidade das pessoas receptoras da campanha é a outra
identidade em conflito na Galiza, a identidade nacional-linguística espanhola;
ou, com outras palavras, a campanha está também a comunicar aos seus recep-
tores que o normal entre a mocidade a quem se dirige é falar espanhol e sentir-se
espanhol, enquanto se mostra a possibilidade, só ao alcance duma minoria
comprometida e combativa, de falar português da Galiza, conduta necessaria-
mente, deste jeito, anormal.

Frente a esta visão da resistência cultural ancorada no modelo identitário,
Fraser (2000: 1 13 e ss.) vai propor um outro modelo, o modelo de status. Nele, o
problema das carências de reconhecimento cultural não estará já focado da
perspetiva hegeliana do conflito entre identidades enfrentadas, com o seu corre-
lato de verdadeiras e falsas identidades e as suas diagnoses de auto-ódios identi-
tários capazes de explicar mudanças culturais. O modelo de status interpreta a
ausência de reconhecimento cultural como uma forma de “subordinação social
— no sentido de ser impedido de participar como um igual na vida social”
(Fraser, 2000: 1 13) . Deste jeito, as políticas necessárias para pôr fim a esta su-
bordinação não terão a ver com a constituição de verdadeiras consciências iden-

22. De acordo com Billig (1995) , todos os projetos nacionais têm um polo étnico e um outro po-
lo cívico.
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titárias, pois o problema não tem a ver já com elas, mas estarão “destinadas a
superar a subordinação, estabelecendo a parte não reconhecida como membro
pleno da sociedade” (Fraser 2000: 1 13) .

No caso da ausência de reconhecimento das pessoas falantes de português
da Galiza seriam precisas, pois, medidas dirigidas a dotar de capital linguístico
(Bourdieu, 2002) esta língua para colocar os seus utentes em situação de pleno
reconhecimento social. Mas, se o que se quer é que o português galego chegue a
ter o status de normalidade e o reconhecimento que hoje tem o espanhol na Ga-
liza, então esse aumento do reconhecimento só poderá ser efetivo ocupando o
espaço social que hoje tem o espanhol na Galiza, invertendo a situação atual.
Porque, se o português galego ocupa o lugar social que hoje tem o espanhol,
quem quererá falar espanhol na Galiza? Previsivelmente observaríamos uma in-
versão do processo de substituição linguística. Isto tem claras conexões com o
conflito normativo existente na Galiza; em primeiro lugar, porque uma visão do
problema da língua na Galiza da ótica dum modelo identitário que identifica ser
galego com falar galego(português) dificulta a aceitação de que o que se fala na
Galiza — fora do espanhol e doutras línguas próprias de comunidades imigran-
tes — é mais uma forma da língua portuguesa. Em segundo lugar, podemos di-
zer que, do ponto de vista do modelo de status, o mais recomendável para a
geração de capital linguístico para o português galego é, precisamente, fugir dum
modelo ortográfico baseado na língua dominante, a língua espanhola23.

23. Numa entrevista recente, R. Lorenzo, um dos expertos encarregados da elaboração do modelo
atualmente institucional de português galego reconhecia que se optara por empregar grafias espa-
nholas para codificar o português galego para facilitar a aprendizagem de uma população familia-
rizada com a escrita daquela língua: “Cando nós fixemos a normativa, que máis nos daba poñer
un guión entre o pronome e o verbo ou non o poñer? Que máis nos daba poñer o acento en “diá-
rio” e non en “dia”? Poderíase facer, pero no galego temos que ter en conta que a lingua A, la-
mentablemente, é o castelán, e nas escolas os rapaces teñen galego e castelán e o que non
poderiamos nunca facer é que aos rapaces de 6 ou 7 anos, cando empezan a aprender gramática,
na clase de galego se lles diga que “dia” non leva acento e que “diário” si, cando en castelán se lles
di todo o contrario. É un cacao e pedagoxicamente é absurdo. Esa foi a razón fundamental” (Gó-
mez, 2011 ) .
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4. Conclusões
Com este artigo fizemos uma revisão dos dous grandes modelos de política lin-
guística possíveis para a Galiza. Na primeira parte do mesmo analisamos a situa-
ção inter-geracional das línguas na Galiza e observamos um claro padrão de
perda de falantes de português galego e de aumento nas pessoas falantes de es-
panhol; isto levou-nos a falar numa situação de substituição linguística de por-
tuguês galego por espanhol, na Galiza. A seguir, submetemos a análise as
diferentes estratégias de política linguística cuja implementação resulta possível
na Galiza e concluímos que há dous grandes blocos de políticas linguística: o
primeiro chamamo-lo “Modelo Espanholista de Política Linguística” (MEPoL) e
o segundo “Modelo Galeguista de Política Linguística” (MGPoL). Prestamos
também atenção a qual podia ser o alcance de cada um destes modelos e relacio-
namos esta análise com a estrutura política existente na Galiza. Por último, rea-
lizamos uma análise de como cada um destes modelos encaixava na teoria crítica
da justiça de Nancy Fraser, o que nos deu uma medida das possibilidades e limi-
tações dos dous modelos analisados. Dentro desta lógica de análise observamos
como o MEPoL não resultava em absoluto efetivo para solucionar as situações
de injustiça social existentes na Galiza, tanto no plano da redistribuição como
no de reconhecimento. Podemos dizer que o MGPoL, porém, semelha mais efi-
caz para afrontar estas situações de injustiça presentes na realidade social galega,
ainda que observamos também problemas do modelo relativos, fundamental-
mente, a uma predominância do modelo identitário para analisar e intervir sobre
a problemática do reconhecimento associada ao atributo cultural ‘falar português
da Galiza’. Também, em menor medida, observamos carências na consideração
do problema redistributivo associado à língua neste último modelo.
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